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REP(íllUCA nJ)ÉIIATIVA 00 IIMASIL 
GOV'ERNO MUNIClPAL 

PREFErl"UJU. MlJN. DE SÃO JIIIANCISCO D& ASSIS DO PIAuf 
CNPI: H-Ail2.67&11Nl_,. 

-CONSTRUINDO UIIA NO" A IIISTÓIUA• 

DECRETO N" 01112020, DE OS DE MAIO DE 2020. 

Declara estado de calamidade pública em todo o temtório do 
Municlpio de Sik> Francisco de Assis do Piauí-PI para fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e para 
prcvençllo e cnfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 
(novo Coronavirus), . e suas ttpercussões nas finanças públicas e 
dá outras provid6ncias. 

O PREFE.ITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ­
PI, Estado do Piaul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
OrgAnica do Municlpio, e pela Constituiçllo Federal vigente, 

CONSIDERANDO o agravamento da crise de uúde pública no Brasil, com 
reflexos diretos nos estados e municlplos, em decorr!ncia da pandemia de doença 
infccci0ll8 virai respÍI11tÓria, causada pelo novo coronavfrus (COVID-19), necessitando 
a intensificaçllo, a cada dia, das ações emergenciais da Prefeitura de Slo Francisco de 
Assis do Piaul -Pl; 

CONSIDERANDO sua nepercU8Sllo nas finanças públicas em Ambito nacional, 
conforme reconhecido pelo Governo Federal ac enviar a Mensagem nº 93/2020 ac 
Congresso Nacional para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de RespoDll&bilidade Fiscal); 

CONSIDERANDO que a referida crise ~põe o aumento de gastos públicos e o 
estabelecimento das medidas de enftentamento da emerg8ncia de ll8Úde pública de 
importincia internacional decorrente do novo coronavirus; 

CONSIDERANDO todos os esforços de reprogramação financeira já 
empreendidos, em virtude de se manter a prestação dos serviços públicos e de adotar 
medidas no Ambito municipal para o enfrcntamento da grave situaçllo da uúde pública; 

CONSIDERANDO o estabelecimento das medidas para cnfrentamento da 
emerg6ncia de saúde pública de import4ncia internacional decorrente do novo 
coronavlrus, por meio da Portaria nº 356/OM/MS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO os decretos nº 18.884/2020 e nº 18.901 publicado pelo 
Governo do Estado do Piaul, que estabelece medidas de emerg8ncia no imbito estadual; 

CONSIDERANDO a Nota técnica n. 01/2020 expedida pelo TCE/PI 
estabelecendo orientações acerca da realização de procedimento de contrataçlo direta 
para aquisiçllo de bens, serviços e insumos de uúde destinados ao cnfrentamento da 
emerg8ncia de uúdc pública de importllncia internacional decorrente do coronavirus 
(COVID-19); 

CONSIDERANDO a Nota Técnica Orientativa expedida pelo Gabinete de 
Acompanhamento e Prevençllo do Covid-19, do Ministério Público do Estado do Piaul, 
estabelecendo orientações para contratação direta para enfrentamento da pandemia 
mencionada; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas administrativas 
extraordinárias no reawar andamento da administraçllo pública municipal; 

CONSIDERANDO, o Dc,crcto nº 005/2020 do Município de Slo Francisco de 
Assis do Piaul que trata das medidas de enfrentamento da emerghcia de uúde pública 
de unport4ncia internacional decorrente do novo coronavlrus (Covid-19); 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica declarado estado de calamidade pública em todo o território do Municlpio 
SIio Francisco de Assis do Piaul, para fins de prevençllo e de enfrentamento à epidemia 
causada pelo COVID-19 (novo Coronavlrus) e para os fins exclusivos do art. 6S, da Lei 
Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise de uúde pública 
decorrente da pandemia da Covid-19, e suas repercussões nas finanças públicas no 
Municlpio e no Estado do Piaul. 

Parip-afo 6Dico. As autoridades públicas, os servidores e cidadãos deverão adotar as 
medidas e as providencias necessárias para fins de prevençllo e cnfrentamento à 
pandemia causada pelo Covid - 19 (novo coronavlrus), observado o disposto neste 
Decreto, no Decreto Municipal nº OOS/2020 e naquilo que não conflitar o estabelecido 
nos Decretos emanados pelo Governo Federal e Governo do Estado do Piaul. 

Art. 2° - Para efeito neste Decreto, aplicam-se as suspensões e dispensas previstas no 
art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de Maio de 2000 . . 

Art. 3°- Fica reconhecida para as dispenll&S do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na LDO municipal, a ocorr6ncia do estado de Calamidade. 

Art. 4°- Fica autorizado que as Secretarias promovam o remanejamento, a 
transposíçlk>, a transfer!ncía das dotações orçamentárias necessárias para o 
cumprimento de todas as medidas previstas neste Decreto. 

Art. 5°. Ficam dispensados de licitação, os contratos de aquisiçlk> de bens e/ou serviços 
necessários para a reestruturaçllo do Município, decorrente da situaçlo de calamidade de 
ordem natural, de notoriedade pública, provocada pela pandemia do COVID-19, desde 
que possam ser concluldas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos 
e ininterruptos, contados a partir do reconhecimento da Calamidade Pública. 

Panlgnfo 6.n.lco. A disposiçllo constante no caput está de acordo com o inciso IV do 
art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo das restrições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 6°. Considerar-se-á abuso do poder econômico a elevação de preços, sem justa 
causa, com o objetivo de aumentar, arbitrariamente, os preços dos insumos e serviços 
relacionados ao enftcntamento do COVID-19, na forma do inciso X do art. 39 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, sujeitando-se às penalidades previstas em ambos os 
normativos, bem como na legislação penal vigente. 

Art. 7° - Em decorreu.eia do disposto neste Decreto, os servidores lotados nos ór&los e 
entidades da Administração Pública Municipal poderio ser remanejados para a 
Secretaria Municipal de Saúde para prestar apoio suplementar, mediante solicitaçlo da 
Secretaria Municipal de Saúde e edição de ato do Secretário Municipal de 
Administraçllo. 

Art. 8" - Os Secretários municipais e os Dirigentes dos órgãos e das entidades da 
administração pública municipal direta e indireta, deverão adotar as provi~ias 
necessárias ac cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem como para emitir as 
normas complementares que se façam necessárias, no âmbito de suas compet&ncias. 

Art. 9". O Poder Executivo solicitará, por meio de requerimento enviada à C4mara 
Municipal e a Assembleia Legislativa do Piauí o reconhecimento do estado de 
calamidade pública, para os fins do art. 6S da Lei de RespoDll&bilidade Fiscal. 

Art. 10" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçlo. 

Art. 11°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Francisco de Assis do Piaul {PI), em OS de 
maio de 2020. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
Rua Manoel Vitória de Sousa, 500 - Centro 
CEP - 64.365-000 Novo Santo Antônio - Plaul 
CNPJ: 01 .612.598/0001-32 

PORTARIA Nº 24, DE 07 DE MAIO DE 2020. 

Dispõe sobre a criação da Comitê de 
enfrentamento ao coronavírus (COVID- 19) no 
Municlpio de Novo Santo Antônio - PI. 

O PREFE.ITO MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do Piauí, no 
uso de atribuições legais e em harmonia com as regras e princ!pios estabelecidos na 
Constituição Federal , Constituição Estadual, Lei Orgânica do Municlpio, e 

CONSIDERANDO o agravamento da crise de saúde pública em decorrência da. 
pandemia de doença infecciosa virai respiratória, causada pelo novo coronavirus. 
(COVID-19), já tendo sido declarado " estado de calamidade pública" pelo Município 
de Novo Santo Antônio e pelo Governo do Estado do Piauí, por meio do Decreto, 
Municipal nº 009 de 17.03 .2020 e do Decreto Estadual nº 18.966, de 30 de abril de 
2020, respectivamente; 

CONSIDERANDO que em caso de calamidades, situações de caráter emergencial . 
deve ser realizada uma ação conjunta das políticas setoriais municipais para conter a 
disseminação do corona vírus no Município de Novo Santo Antônio. 

RESOLVE: 

Art. 1° Constituir, enquanto subsistir o estado de Calamidade Pública, o Comitê de 
Enfrentamento do coronavlrus (COVID-19), com a atribuição de tomar as medidas 
necessárias para evitar a disseminação do corona vírus no Município de Novo Santo 
Antônio. 

Art. 2º Nomear como integrante da equipe os seguintes servidores públicos: 
a) Genivaldo da Silva Lira - CPF: Oi l.961.343-32;(Secretário Municipal de saúde) 
b) José Ribeiro Campeio - CPF: 687.448.203 .30; (Secretário de administração) 
e) José Dias de Oliveira - CPF: 482.013 .913-49;(Rcprescntantc Camara de Vereadores) 
d) Juliana AmêliaGomes de Sousa- CPF: 817.710.4S3-S3;( Enfenneira) 
e) Oonçala Marlene Moreira da Silva - CPF: 007.366.343-39;(Agente Comunitária de saúde) 
t) Jucielly Alves Gomes - CPF: 971 .295.003-44 ;(Coordenadora da Vigilância Sanitária) 
g) Erisvaldo Pereira Andrade - CPF: 043 .660.653-47;(Agcntc de combate a endemias) 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
para o dia 24/03/2020, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Santo Antônio - PI, 07 de Maio de 2020. 
EDGAR GERALDO A111Mitoftform9 c1191a1 

OE ALEN( AR BONA:'a.~~M 
MIAANOA;n1 ssos MIIAHDkJ11s!lôOM.M1 
438? =~.0,11.$3;JJ 

EDGAR GERALDO DE ALENCAR BONA MIRANDA 
Prefeito Municipal 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


